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CONTRATO

coNTRATo N° 1.35 /2o1a-sms.
PRocEsso N° Pozasea/2o1a.

coNTRATo QUE ENTRE sl cE|.EBRA|v| o |v|uN|c|P|o
DE soBRA|. A1'RAvEs DE sUA sEcRETAR|A
NIUNICPÃL DA sAÚbÉ E O "HOSPITAL Do co`RAçÃo DA
sANrA cAsA DE |vusERicoRDiA DE sosRAi., ABA|xo
oUAi.||=|cADA, PARA o F|M QUE NELE sE DEc|.ARA.

O MUNICIPIO DE SOBRAL, por intermédio da sua Secreta-ria Municipal da Saúde,
inscrita no CNPJ sob o n° 07.598.634/0001-37, situado à Rua Viriato de Medeiros n°
1250, Centro, Sobral-Ce, CEP.: 62011-060, doravante denominada(o)
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário Municipal da Saúde o
Sr. GERARDO CRISTINO FILHO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n°
996368 SSP-CE e CPF n° 164.166.783-49, residente e domiciliado na cidade de
Sobral, Estado do Ceará, doravante denominado CONTRATANTE e o HOSPITAL DO
CORAÇÃO DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL, com sede Av. Gerardo
Rangel, 713, Derby Clube, Sobral/CE, inscrita no CNPJ sob o n° 07.818.313/0007-96,
doravante denominada CONTRATADA, ' representada neste ato por seu
representante legal o Pe. FRANCISCO JUNIOR MELO, brasileiro, portador da
cédula de identidade n° 2007862850-9 SSP-ICE e CPF n° 537.838.833-34, residente
e domiciliado no município de Sobral, Estado do Ceará, sito à Rua Balbino, N° 344,
Altos, Parque Silvana, têm entre si justa e acordada a celebração do presente
contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

c|.Áusu|.A PRMEIRA - Do oBJETo
1.1. Contratação do HOSPITAL DO CORAÇÃO DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE
SOBRAL para viabilizar a realização do procedimento denominando Estudo Eletrofisiológico
Terapêutico I, em cumprimento as decisões judiciais proferidas pelos Juízes de Direito da 3°
Vara Cível e da 2* Vara Cível da Comarca de Sobral:

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1. Fundamenta-se o presente contrato na licitação realizada sob a modalidade de
Dispensa n° 023/2018-SMS, na proposta da Contratada, independentemente de
transcrição, com fulcro no artigo 24, inciso IV, da lei n° 8.666/93.

CLAUSULA TERCEIRA - DO RECURSO

3.1. As despesas necessárias para a execução do presente contrato correrao por
conta da classificação funcional programática e da categoria econômica sob o n°
0701.10.302.0072.2316.33.90.91.00 do orçamento da Secretaria Municipal da
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l PRFFFITURAesosnâií
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O valor desses procedimentos importam em R$ 63.612,00 (sessenta e três mil
e seiscentos e doze reais), a ser pago de acordo com a realização do procedimento
cirúrgico e apresentação da correspondente nota fiscais fatura, após recebimento e
atestado pela Secretaria Municipal da Saúde de Sobral.

REQUERENTE NúN|ERo PRocEsso Juiz |=RocED|NiENTo VALOR
Maria Gorete Paiva A 0002801- Aldenor Sombra

Cruz 35.2017.8.06.0167 de Oliveira - 3”
Vara Civel

Estudo
Eletrofisiológico

Terapêutico l

É 15.903,09

Alberi Holanda da
Silva

0003299-
97.2018.8.06.0167

Antônio
Carneiro

Roberto - 2°*
Vara Civel

Estudo
Eletrofisiológico
Terapêutico I

Rá 115.903,06

Raimundo
Expedito Ferreira

da Ponte

0003151-
86.2018.8.06.0167

Antônio
Carneiro

Roberto - 2”
Vara Cível

Estudo
Eletrofisiológico
Terapêutico I

Rs 15.903,06

Leila Maria dos
Santos Martins

0003215-
96.2018.8.06.0167

Antônio
Carneiro

Roberto - 2°

Estudo
Eletrofisiológico
Terapêutico I

Rã 15.903.011

Vara Civel
ToTA|.z R$~.s3:c'i2,oÇ

c|.Áusu|.A Qu|NTA - Do PRAzo E v|cENc|A
5.1. O prazo de vigência contratual será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a
partir de sua publicação de seu extrato no DOM (Diário Oficial do Município).

5.2. O prazo para execução dos serviços e vigência do contrato constantes deste
termo será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação de

O seu extrato no DOM (Diário Oficial do Município).
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES

6.1. Comprometem-se os contratantes à conjugação de recursos fisicos, humanos,
técnicos e flnanceiros, visando à consecução do objeto deste instrumento, cabendo-
lhes especialmente:

| - À coNTRA'rANTEz
a) Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro
instrumento hábil.

b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei ng

/.¿.,.¿...-,8.666/1993 e suas alterações posteriores.
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%PREFEITURA

c) Caso ocorra complicações cirúrgicas ou pós cirúrgicas, que incidam acréscimo
nos valores, a CONTRATANTE responsabilizar-se-á com o pagamento, após 30
(trinta) dias da emissão da Nota Fiscal, de acordo com o que estabelece o art. 65,
'§1°e '§2° da lei 8.666/93.

d) Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou
justlficará de imediato.

e) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do
objeto contratual.

f) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste
Ten'no.

g) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Il - AO CONTRATADO:

a) Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;

b) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimo ou
supressões limitada ao estabelecido no § 1° do Art. 65 da Lei Federal N° 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual.

c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o
fato da contratante proceder a fiscalização ou acompanhar a execução do contrato;

d) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venha a
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativa a salários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de
acidentes de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução do contrato;

e) Prestar imediatamente as informações e esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipotético em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas;

g) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,
responsabilizando-se pelo periodo oferecido em sua proposta comercial, observando
o prazo minimo exigido pela Administração.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO

/ ¢~›
iz-"f,_{.;' '~¡e¡§peci . - es belecidas no Termo de Referência, no prazo de 05 (cinco) dias, contadoÃO V lmân‹f ‹1t›.ilo1'a1õLav.lt_WL
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%PREFElTURA DE

a partir do recebimento da ordem de serviço ou instrumento hábil, no HOSPITAL DO
CORAÇÃO DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SOBRAL, localizado na Av. Gerardo
Rangel, 713, Derby Clube, Sobral/CE.

6.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos
pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

6.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:

6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa
credenciada pela CONTRATANTE.

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
a verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e consequentes aceitação das Notas
Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de
desconformidade.

7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado até 30(trinta) dias contados da data da
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação,
mediante crédito em conta conente em nome da contratada.

7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

7.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
seguintes comprovantes:

7.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS),
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e
Municipal.

7.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação
de sua autenticidade.

c|.Áusu|.A o|TAvA - DA i=|scAL|zAçÃo
.A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Regina Célia

V, alho da Silva, Coordenadora da Vigilancia do Sistema de Saúde do municipio
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QHPREFEITURA

estabelecido no art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado
simplesmente de GESTOR.

cLÁusuLA NoNA - DAs sANçõEs
9.1 No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita,
sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes
penalidades:

9.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na
entrega de medicamento ou execução de sen/iços, até o limite de 9,99%,
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e/ou
contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na
hipótese do infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito
normativo ou as obrigações assumidas, de acordo com as hipóteses exemplificativas
previstas no art. 55, inciso Ill, alíneas "a" a "t", do Decreto Municipal n° 1886/2017;
d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação,
quando houver descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações
assumidas de acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55, inciso
IV, alíneas "a" a "o", do Decreto Municipal n° 1886/2017;

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, na
hipótese de o infrator entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade,
especificações e condições contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito
oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina;

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando
o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da
ata de registro de preços;

g) multa indenizatória, a titulo de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a
rescisão do contrato ou cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta
implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados ou
registrados.

9.1.2. O contratado que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal e será
descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
/zm `‹.
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%PREFElTURA DE

sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações
legais.

9.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
9.2.1. Documento de Arrecadação Munjcipal (DAM), podendo ser substituido por
outro instrumento legal, em nome do Orgão contratante. Caso não o faça, será
cobrado pela via judicial.

9.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou
cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos
serviços.

9.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório,
na fomta da lei.

cLÁusuLA DÉc|MA - DA REsc|sÃo
10.1. A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato
nas hipóteses previstas no Art. 78 incisos I a XII e XVII, c/c o Art. 77 da Lei 8.666/93,
sem que caiba á CONTRATADA, direito a qualquer indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. O foro para dirimir as questões oriundas da execução ou da interpretação
deste Contrato, é o da Comarca de Sobral - CE, podendo os casos omissos serem
resolvidos de comum acordo pelos contratantes.
E, por estarem assim justos e combinados, assinam o presente contrato em 03 (três)
vias de igual teor e na presença de 02 (duas) testemunhas.

Sobral-cE, /,í de de 2o1a.

GERÀRDO CRI | |mO FRÁNCISOÊÍJUNIOR MELO
CÔNTRAT CPF l'l° 537.838.833-34

CONTRATADÔ
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instituído pela Lei Municipal N” l,¿i(}7_ de fiz de l`¡fv;-1-z-im de 2017 5 iregulmitciitado pelo Dcurciii Municipzil N" 1901. dr 22 dc iiiiteiiibm de QUI 7

Sobral - Ceará, segunda-feira, 18 de junho de 2018 Ano II, N” 527

L PODER EXECUTIVO MUNICIPAJ..

DECRETO 2058 DE 15 DE JUNHO DE 2018 - ABRE UM
CRÉDITO ESPECIAL AO ORÇAMENTO VICENTE IE DÁ OLITRAS
PRCi\¡lDEN‹-`lAS. O PRi¿FI£lTO MUNICIPAL DE SOBRAL, nn uso
dr suas atribuições que lite contizrc o zirtigo 66. inciso IV da LeiOi'gái1icu
do Municipio. CONSIDERANDO a Lei Municipal n" 1754. de 12 de
junho dc 2018, que autoriza o Poder' Excctttivo ti tibrir ao Orçamento
Fiscal do Miinicípio, crédito especial. CONSIDERANDO o disposto no
amigo 43 Q 1°. inciso III da Lei Fcderai n° 4.320 :lc 17' de março dc 1964.
DECRETA: Art. l". Fica aberto ao vigente orçamento tim Crédito
Especial no talot' de RS 60.000.011 (sessenta mil reais), para atcnilcr as
necessidades de reforço das dotações orçatncntéirias ‹:ont`ot1nc ancm
único desse Decreto. Ari. 2”. Os recursos para fazer face a. zâtiplenieiitaoào
clesct-im no amigo 1* deste Decreto. ocorrerão à coma dc anulações

CIVEL DA COi\~l.›\R(.`A DE SOBRAL. AOS PR()(`l;`SSOS DE ?\í^'~
0l)02?šUl-3S.3til7.$<.t,io.Llló? (PA(f1E:\íTE MARIA GORETE P.-\l\`A
lÍ.`RUZi. (_l0tl3?+›L.i-¢l7.2UlE¿.>Í< i'ii'~ 0167 iPAC`ll-ÍNITF Ai.. BRR;
HOLA.\iDA DA SiI.V.\i: 1.1003151-36.20lS.8.06.ill6T lPA(.ii£.\'T£
R.-\]?\›1UNDO EXPEDITO H:RRE1R.-\ DA POÍ\"I`Ei: ui›tl331§--
U‹w.',f'Lll>$.Í\`.()Li_l'll(\7 (PACIENTE LEILA Tv!/\Rl.-\ DOS S.-\?\Í'lf_>S
¿\'lARTINSi. VALOR GLOBAL: RS (\3.f›l2.0I) tsessciitn. t- très mil
seiscentos e doze reais). FUNDAt\IENTACÃC›: Art. 2›i_ litciso Wc -'trt
16. Inciso 1. do Lei 8.666 de 21 de _ii.itiho de W93 c u I)is¡.\cn×.i \¿`
023/ZIIIS. PRAZO DE \~'lGF.N(ÍI.=\: O prtizo de vigência z;oiiti';in¡:il .~c:'.â
de ltil) (cento c oitenta) dias, contado» za partir de sua putiliczztpuz..
devendo ser publicado na forma do parági'zit`o único. do aii. 61. da
Fcdertil n° S.t›6ti/1993. SIGNATÁRIOS: (ÍOÍ\iTRATAT\.`T_E; G:izzid~:.-
Cristino Filho - SECRIÊTÁRIO MUNICIPAL DA S¬^zI.,ÍT)E E Pe
Francisco Junior \z1cI‹i - RF.PRESEi\lT,.-\T\`TIÉ DO HOSPITAL Di
CORAÇÃO DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE St)BR.›^«I..

`×.1'

areias wu totais da: do" ões ovaniemárias cotifoime-'iiexo i`ini*¬ ` . 2 ¬ . . ,. z ~P Y ' " “iç if . Ó “L DATA' Sobral “L Iz. 18 dcjunl-to de 201 15. \'iviai1‹: de \~'Ioi'ais L a\'zilt~;ii'iz¢ ~,¬ .. -in .. ., , ,Qu ^~~_ V _ _ _ilzsse Decteto. Att. .¬ . Esse Deuetd eiitra em ugoi np data (lt .ii.. :t ASsESS0RA_¡UR1D¡¿_A_ >_Nh_
piiblicação. com eteitús a partir de IJ de junho di: 2015. Ivo Ft-n'cira
Gomes -_ PRIF.FI-Íl'l`IÍ) MUNICIPAL - Ricaixto Santos Teixeira ›
SECRIZTARIODO ORÇAMENTO E FINANÇAS,
I________ ,«.\t:\t¿_t'_.~ifl›_|)'Q`Dt›ÍÍ{fi1'išTi_._›__\"zoguu iâ i›_iíÍ(_'Í\'_iio_i›:_E`2oiit_ _ _ __)
t___.._ _ . . -_ ^\'i›'L¿Í¿<.1_~ .._____
ça-.. _ ..- ii .. _":'~:~'^.'i¿*L_í_.___ .____-..l*.'!.'.'.*I“Li
ll‹_iš‹;_-Ili1›i1..i'l¢4ilš‹¬l12; __ _ _4_‹'~¶ti.§_14_\@¡Q_I;i.zz=li|‹i.ii:i¡íi.;. _ __í__ _ _ '__ i1››¿iiiii.i¿i‹_›

_ _ A _ 'i.¬i.«i.i.~ \n..|.1,.»t~ __ _ ___ _____ __¿~gii=›‹l›
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

I\”`P(l2?š592¡.'2018 - DISPI-.NSA DE LICITAÇÃO: N° 023.='2€ll8 - SMS.
OBJE'l`U: CONTRATAÇÃO PARA VIABILIZAR A Rl~Í.ALIZA(,`ÂO
DO PROCEDIMENTO I`.l1ÉNOMlNADO I5LETROFlSI()I.OCrlC(i
'I I;I`U\PEUTlCO1. I:ÍM CUMPRIMENTO AS DECISÕES JIJDICIAIS
PROFERIDAS PELOS .IUIZES DE DIREITO DAS 2” E 3” \.r'AR.‹\S
CIVEL DA COMARCA DE SOBRAL. AOS PRO(..`ESSOS DE N".‹:
OOUZRUI~35.2(llT.S.0/›.(ilo7 (PACIENTE MARIA GORETE PAIVA
CRUZ): ‹Íiiit›329*.J-97.21)13.806.016? (PACIENTE AL'BER'l¬
HOLANDA DA SILVA); 0003151-86.20l8.8.(l(›.(II67 IPACIENTIÊ
R.›\.1Ml.iNDO EXPEDITO FERREIRA DA PONTIÍ-.): (.`›(l(l32Ií-
¢lf›.2lJl8.2š.0(:.0I(›7 ‹P.z\C'lEl\lTE LEILA MARIA DOS SANTOS
MARTINS). VALOR GLOBAL: R$ 63,6I2.l)ll (sessenta e três mil
.seiscentos c doze reais). DOTAÇÃO ORÇAz\/lE.\*T.ÁRIA:
L\7l)l.l0.3i)Z.0fi72.231633909100. FL`NDAN^lF.NTAÇÃO LEGAL:
An. 2-1. Inciso lVeAi't. 2o,lni.-iso Lda Lei $_i.hf›ú de 21 dc junho dr 1993.
CON TR ATADO: HOSPITAL DO COR AÇÃO DA SANTA CASA DE
lvlISERICORDlA DI-' SOBRAL. pcssoztjuridica inscrita noCNP.l sob o
N" 07.31-<.3_l3:'0(J07-9o. Sobral-Ce. IS de __iLirilio de 2018.

'EXTRAÍDF DE moisraxsx Dt: i.tcti¬AÇÃo _ vimczssoz

R i\TlFI(`AÇA(›)' Gt€i'at1I0 Cristino Filho. SFCRETARIÍ) Y\-IIJNICIIÃALS
DA sAiLri›i5.
EXTRAT() DO C()l\"I`R.›\TO \l° 136/2018 - SMS - PROCFÍSSO N°: i
P02tà'S98›'20l8. (."(.`›NTR.ATANTE: PREFEITURA MUz\iIClP-\L DE
SOBR.-\L, rcprizscntada pelo Secretario Municipal da Saúde. o Sr.
Gerardo Cristino Filho. (`()NT`RATADA; HOSPITAL DO Cí.IR.'\(,"ÁO
DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SOBRAL. pi:ssonjuriz.iicz\
inscrita no CNPJ sob o N” 07.818.313/00Í.)'.7-96. OBJETO:
CONTR.«¬\T.-\(,`ÃO PARA VIAHILIZAR A REALlZ.»\L_`ÀO DU
PROCEDIMENTO DENOIMIIN.-ÃDO ELIETROFlSiOl.Ó(`iIC`O
TERAPÉUTICU I. EM CUMPRIMENTO AS DECISÕES _lLiDIC`lAIS
PROFFRIDAS PELOS JUIZES DE DIREl"l`() DAS 2" E 3” VARAS

1~`.XTRA'l`0 DO DESP-\CHO FIN.-\L DO PRUCIZSSO Dt;
si.\'DicÃ.\'ciA Poziszoz-zoiââ _ Amil., .I zeziziusâà... .zjizlt-5z.zl...â.z
pela Comissão de Sindicância, consitlcratitio restar L-2-iripzmiidu dir: :rá
âitimção que crinfigiir-êi iliciti.ti.lc. ao tempo em que ticrcriniiio qui: c-sic
procedimento suja encatninlizido fi Sc:n:izâi'i;i do (`‹-timiimitâi-âti.
Oin-'idot'ia : Gestão przrzi que seja pi-ovitiencitidtt :ibertiii'.i de l'*tw:zc=:-350
-\tín¬.inistr'‹itiv‹› dc Dis\:ip1inat', cont`oi'mc disposto no -\ri. 31%. do l.`›=â;r¢-i‹-
1391 , de 14 dejunlio dc- 201 7. Sobi'al.CE.0í dujtinimde 2013..-f\SSi.\*A
Gerarito Cristino Filho - SECRETARIO MI_iNI(.`IP.-RL DA S.-\IíDE

i SECRETARIA DO URBANISMO E MEIO AMBIENTE

I-`.\›TRA'I`() DO 2” .~\DI'f`IVO AO CONTR.-\T(I N" Iilllzfiill? -
SEUMA - CONTR.-\TA`N'l`E: PREFEITURA l\z1LiT\“i‹.;'lPAI.. i)%;
SOBRA.L. itfprescittzida pela sua Secretária dt- I;1'l›riiii›c¬.‹› c E\‹l-.mi
Airibicntc. a Sra. l\>1ai'iita Gouveia Ferreira Lima COâ\'TR. \`_l"\l"l.\ II'
(`ONSTRLI(,ÍÕES E PROJETOS I.T`DA-ML. i'c¡ire×-eiêtziiíu pelo Sé'
IGOR CARNEIRO PAREI\'I'Ii. OBJETO LÍt'\iiti'zit'‹i.t_'êin do c-mpi'¢×'zâ
especializaula para i'ccilizaç¿`tt› de sen içus de ct›risti'iêz,:à›.~ de uma pâ'.tt;.i no
bairro Get'ard‹.\ Cristino - Sad: (Lote U1 I. no Municipio dc 5ol>i'zil`(`lÊ
(PT i02Sl02-45). DO VALOR: PROl{RO(`iAR OS l*R.=\ZOS OF
EXECUÇÃO E DE \~'ICiE›\iCIA pata a coiitiataçšo dos zâer\iço¬; de
entpifsa espcciziiizadzi pâutt a coiwslrtiçãti de uma Praça no I-.lztirru
G:-fardo Cri:'.iino - SEDF (LOTE UI l. no Municipio de .\ÍobrziIâCl*. pv:
mais 60 (scsscitta) dias. Ficando o prazo de E}(ECL~“CÃO <-oiii inicio em
31! do junho de 201 ti 2 tf.':i'mino em 29 dc agosto dc ZIJIH c ti pi'-tizu tic
VIGÊNCIA com iníciúz cm 2*/` de -.igosto de 2.1118 c tz'-niiino em 23 de
novoinbio de 2013 MOD ALIDADE: 'l`Oi\-IADA DE I'RECOf>` vz'
‹'›i')5=201?-SELÊMACPI. e seus AÍ\iEXOS, tudo em coiit`;›i'n1i‹1¿idc <'~;›§i'â :i
Lei I'-`c(lci'aI n*" ?5.f›b6»0.Í¬ D silas altcmçõus. Df-\T.~\. 14 de jtnilio dc Ílll H.
Vlarilia (Íiottveia F'ei¬.'ci:'ii Limzi - SECRETÁRI A DO i'Rz“l:X\llSÍ\il.)
MEIO AMBIENTE -- Rodrigo ‹L`arvaIlio Ariudzf. Batrcfe - A.SSES`ÍsOR
JURIDICO DA f§E`L.`i\1i.f\.

I sEcRETARiA DE oaims, MoBi1.1DADE E
sERv1ços 1>UBLtcos

ORDEM DE SERVIÇO N” 042/2018- SF§C(,).\'IP.'Sz\IS - (_ tmti';ilo Í\‹".
04l2í)li<PSOBRAL- Código da Obi':.i:04 I ZÚISPSOBRALÁII - Cmitt'ett=
Clicnt¢.0R5201S. - C`ontraisnte: PREFEITUR-'it i\~lL`;\II("IPAL DE
SOBRAL - Conti'atad¡.i: I")iOTEL" C‹`)!\z1ÉRCl(`› E .\lA\Í IND. L
HOSPITALAR - CNPJ: 00.087.377/'UIÍIUI-ol - Etidai'=:tjt›: EIJRILU
FACO. 180 - FARIAS BRITO. FORTALl.:Z.›\.‹"CE Atitori'/.times .I
ziiiprcâai DIOTFC COWÍSRCIO E â\/I-AN. IND. I-` l-lOSPI`i".-^«Lz\R. .â
iniuifzir a obrâ1›'‹cr\'iço dcAQLfISIÇÃO E I\`:ST.-\.L.~\C.~'\C1 DI:


